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Terça-feira, 13 de outubro de 2009
Presidente da ABRAPREV confia no sucesso das ações
A ABRAPREV prepara diversas frentes jurídicas em defesa do direito dos participantes e ex-participantes de fundos de pensão

O Presidente da ABRAPREV declarou na última quarta-feira, 07, confiar plenamente no sucesso das ações que serão protocolizadas na justiça, no país e exterior: "Fica claro que há um “sistema”. Somente com um trabalho sério, muita dedicação, respaldo jurídico e político conseguiremos atingir nossos objetivos. Estamos focados diuturnamente no problema da fraude que poderá resgatar importantes direitos que foram retirados de todos os participantes e ex-participantes de fundos de pensão. Com personalidades de gabarito internacional como o Ministro Francisco Rezek ao nosso lado isso me faz crer que atingiremos uma vitória grandiosa para todos os nossos associados".

          No último dia 06 a ABRAPREV recebeu o jurista Francisco Rezek na sua sede, em Brasília.
FONTE: www.abraprev.org.br
Fundos querem trocar diretores da Vale e têm apoio de Lula
“Isso prova que o governo é quem manda nos Fundos de Pensão”

O presidente Lula pressiona por mudanças na diretoria da Vale. Segundo a Folha apurou, Lula decidiu apoiar articulação de fundos de pensão que desejam mudanças na cúpula e nas diretrizes da empresa, informa reportagem de Kennedy Alencar. Três fundos de pensão de funcionários de estatais federais têm participação na Vale: Previ (Banco do Brasil), Petros (Petrobras) e Funcef (Caixa Econômica Federal). A pressão maior é para derrubar pelo menos dois diretores nomeados durante o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso (1999-2002), vistos pelos fundos e pelo Planalto como ligados ao PSDB. 

Os fundos entregaram a Lula uma radiografia do que julgam falhas na governança da Vale. Ontem, os presidentes da Previ e da Funcef fizeram ataques públicos à gestão da empresa, a segunda maior do país, privatizada por FHC em 1997. A Funcef inclusive mostrou disposição de se desfazer de sua participação na mineradora. 

FONTE: Folha Online
Previ ataca publicidade da Vale. Funcef ameaça sair
Fundos de pensão de estatais elevam a pressão sobre gestão de Roger Agnelli.
Lacerda, da Funcef, afirma que está insatisfeito com a falta de influência na empresa; Rosa, da Previ, vê exagero em propaganda. 

Dois grandes fundos de pensão de estatais atacaram ontem a gestão da Vale. Integrante do grupo de controladores da Vale, a Funcef (fundo de pensão da Caixa Econômica Federal) afirmou em entrevista à agência Bloomberg que pode vender sua participação por insatisfação com a falta de influência nos rumos da mineradora. 

A Funcef detém 11,65% da Litel, empresa que tem 48,79% do controle da Valepar. Já a Valepar detém 53% do capital votante da Vale. Segundo o presidente do fundo, Guilherme Lacerda, essa participação está estimada em R$ 5 bilhões. A Previ, fundo do Banco do Brasil, detém 81,15% na Litel. Se quiser vender sua participação, o comprador terá que passar pelo crivo da Previ (fundo do Banco do Brasil) e dos demais acionistas da Valepar: BNDES, Bradesco e o grupo japonês Mitsui.

Maior acionista da Vale, a Previ está insatisfeita com a recente ofensiva de mídia da mineradora, que já fez merchandising no programa do Faustão, na TV Globo, e contratou por R$ 800 mil o galã José Mayer como garoto-propaganda. 

Para o presidente da Previ, Sérgio Rosa, a Vale não tem "necessidade de tanto" investimento em publicidade. Indagado se considerava exagerada a exposição da empresa na mídia, respondeu: "Eu acho". Rosa preside o Conselho de Administração da Vale. Como sua principal acionista, a Previ tem 58% da Valepar, holding que controla a mineradora. 

A existência de um acionista controlador disposto a vender sua fatia na Vale poderia ser a porta de entrada ideal para o empresário Eike Batista. Há quase dois meses, ele levou ao Bradesco uma oferta para comprar sua participação na Valepar, por R$ 9 bilhões, mas o banco rejeitou a oferta. 
O problema é que o objetivo do empresário de entrar na Vale é justamente o que falta às ações da Funcef na Vale: poder de decisão na estratégia da empresa. Por isso, a disposição da Funcef de negociar não seria capaz de levar Eike a assinar um cheque de R$ 5 bilhões, diz fonte próxima ao empresário. 

O presidente da Funcef reconhece que a falta de voz na Valepar será um dos maiores entraves a uma possível venda. Pela falta de opções que leve Eike a uma situação de poder de fato e direito, o plano de entrada do empresário na Vale encontra-se em um impasse. 

A entrada por meio da aquisição da participação do Bradesco era adequada à sua estratégia porque lhe levaria à condição de terceiro maior acionista da Valepar, dando-lhe maior influência. Procurado, Eike Batista não comentou as declarações do presidente da Funcef. 

A Vale intensificou seus investimentos em publicidade após receber uma sucessão de críticas do presidente Lula, descontente com demissões e cortes de investimentos na crise e com a falta de investimentos especialmente no setor de siderurgia. 
Um dos focos da ação publicitária foi justamente exaltar os projetos siderúrgicos da mineradora. Nos anúncios, a Vale sustenta o apoio ao desenvolvimento do setor e seus investimentos no país. 
A Vale gasta cerca de R$ 50 milhões ao ano em toda a sua área de comunicação - o que inclui os investimentos em publicidade. A Folha apurou que o valor será bem maior neste ano. Procurada, a Vale informou que não se pronunciaria sobre as declarações da Funcef e da Previ nem sobre publicidade.

Aposentados têm 60 dias para sacar benefício
Aposentados, pensionistas e demais beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que recebem por meio de cartão magnético têm 60 dias após a data do crédito para sacar o benefício. 

Depois desse prazo, o dinheiro é bloqueado. Na folha de setembro, 8.945 benefícios estavam suspensos por falta de saque em 60 dias. O dinheiro é devolvido pelo banco ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por medida de segurança. 
Para desbloquear o pagamento, o segurado terá que comparecer à agência da Previdência Social responsável por seu benefício e apresentar documento de identificação, como carteira de identidade, certidão de casamento ou de nascimento. O INSS informa que bloqueia o pagamento para evitar fraudes, como saque indevido por terceiros, à revelia do beneficiário. Em setembro, 15.259.403 beneficiários receberam por cartão magnético.
O segurado nunca deve fornecer a senha a terceiros. Deve evitar ainda usar senha com seqüências previsíveis, como data de nascimento, número de telefone ou dígitos ligados diretamente ao portador. Em caso de dúvida no momento do saque no terminal de auto-atendimento, o segurado deve procurar um funcionário do banco dentro da agência.
Não ao acordo com Governo
UGT segue passos da COBAP e diz Não ao acordo com Governo. Após ouvir suas bases, União Geral dos Trabalhadores pondera e se nega a assinar documento que prejudicaria aposentados de hoje e de amanhã. 

A COBAP estava certa em não dizer “amém” ao acordo proposto pelo governo, que prejudicaria milhões de trabalhadores e aposentados. Seu exemplo foi seguido pela UGT (União Geral dos Trabalhadores), cujos dirigentes se reuniram e decidiram não assinar (pelo menos por enquanto) nenhuma proposta do Governo relacionada ao Fator Previdenciário e reajuste das aposentadorias em 2010. 

O acordo firmado em agosto, mas ainda não sacramentado, trazia uma nova forma de cálculo para os próximos reajustes, a manutenção do Fator Previdenciário e a introdução de um novo fator, o 85/95 (somando o tempo de contribuição com a idade o total deve ser de 85 para as mulheres e de 95 para os homens). 

No dia 10 de novembro será realizada plenária em Brasília, com a participação de todos os presidentes estaduais e secretários da UGT, quando uma proposta final será tomada. Até lá, segundo o presidente Ricardo Patah, serão movidas ações judiciais pela reparação das perdas que o Fator Previdenciário vem causando à classe trabalhadora. 
Além da COBAP e agora UGT, também se posicionaram contra o acordo a Nova Central, CTB e FST. Na qualidade 26 milhões de beneficiários do INSS, a COBAP aplaudiu a corajosa iniciativa da UGT em dizer não ao acordo.
FONTE: Anapar
EMPREENDEDOR 2: Programa de Educação Previdenciária orienta trabalhadores informais - Vantagens da formalização já foram tema de 570 eventos em três meses.
O Programa Empreendedor Individual tem sido amplamente divulgado nas ações do Programa de Educação Previdenciária (PEP) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), desde seu lançamento, em 1° de julho. 
Nos últimos três meses, o tema já foi discutido em 570 eventos realizados em todo o país. Os educadores do PEP esclarecem aos trabalhadores as vantagens da formalização, que integra o Simples Nacional – entre elas a aquisição dos direitos previdenciários –, e os instruem sobre os procedimentos para se formalizar e recolher as contribuições ao INSS.
Nos nove estados que já integram o Portal do Empreendedor (Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo), o PEP promove palestras específicas sobre o Empreendedor Individual. Também se vale de peças publicitárias como spots de rádio e anúncios de jornal. Nas demais unidades da federação, o assunto é citado em apresentações sobre os benefícios e serviços previdenciários. 
“O PEP tem um papel de sensibilização da importância do trabalhador informal e do autônomo se formalizar no Simples Nacional, para obter, além da proteção previdenciária, outras vantagens”, esclarece a coordenadora nacional do PEP, Renata Melo. 
Segundo ela, são frequentes os convites ao PEP para palestras sobre o Empreendedor Individual, principalmente de entidades que lidam direta ou indiretamente com o público do programa. Unidades do Sebrae, Senai, prefeituras e câmaras municipais, associações comerciais e industriais e escolas de ensino profissionalizante são as instituições que mais têm solicitado a participação do INSS em eventos dirigidos a trabalhadores com o perfil de empreendedor. 
Além das palestras, os educadores vão onde o potencial empreendedor individual está: locais com grande concentração de trabalho informal, como feiras livres e praças. Os agentes do programa abordam os trabalhadores e esclarecem como a proteção previdenciária – adquirida com a formalização – é uma garantia contra riscos sociais, como acidente, doença, maternidade, invalidez e idade avançada, além de proteger a família em caso de morte ou reclusão. O PEP funciona em todo o país, apoiado por cinco representações, uma em cada região brasileira. A difusão das informações é feita pelos 100 comitês regionais e 1.200 comitês locais do programa, que garantem a abrangência nacional das ações, no campo e na cidade. 
Conscientização – O papel do PEP é estender a proteção previdenciária àqueles que ainda não contam com esta garantia, conscientizando-os sobre seus direitos e deveres. Um contingente de 15,7 milhões de brasileiros, com rendimento igual ou superior a um salário mínimo, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio do IBGE (PNAD/2007) – o que representa 19% da população economicamente ativa. Nesse objetivo, os empreendedores individuais constituem um público-alvo preferencial este ano, seguindo as prioridades traçadas pelo ministro da Previdência Social, José Pimentel. 
O processo de formalização é totalmente gratuito, simples e feito exclusivamente pela internet. Basta acessar o Portal do Empreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br), informar os dados pessoais, imprimir o documento que será gerado e levá-lo assinado à Junta Comercial com cópia da identidade e do CPF. Na inscrição, o trabalhador receberá o seu número na Junta Comercial, o CNPJ, sua inscrição no INSS e um documento que equivale ao alvará de funcionamento, de acordo com as regras de seu município. 
Com uma contribuição de R$ 51,15 (11% sobre o salário mínimo) mais R$ 1 para o ICMS, caso trabalhe na indústria ou no comércio, ou mais R$ 5 para o ISS, caso seja um prestador de serviço, o trabalhador terá direito à aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença e sua família ficará protegida com pensão por morte e auxílio-reclusão. A trabalhadora tem direito também ao salário-maternidade. 
Além dos benefícios da Previdência Social, o empreendedor terá acesso a linhas de crédito com juros mais baixos, a chance de participar de compras governamentais, dos cursos de qualificação do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e das políticas públicas voltadas para o setor. 

FONTE: Previdência Social
Câmara deve votar este ano a nova aposentadoria

O presidente da Câmara, Michel Temer, encaminhou à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) o Projeto de Lei 3299/2008 que modifica a forma de cálculo dos benefícios da Previdência Social e acaba com o chamado fator previdenciário. A CCJ é a última instância antes do envio do projeto para votação em plenário, o que pode ocorrer ainda este ano. 
A proposta original (PLS 296/2003), de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), extingue o fator previdenciário para que o salário de benefício (aposentadoria) volte a ser calculado de acordo com a média aritmética simples até o máximo dos últimos 36 salários de contribuição, apurados em período não superior a 48 meses. 
O projeto ganhou um substitutivo na Câmara e entendimentos entre o governo e centrais sindicais devem chegar a uma nova formula de cálculo para as aposentadorias: a 85/95, segundo a qual o trabalhador pode se aposentar quando a soma da idade e do tempo de contribuição atingir 85 anos (mulheres) ou 95 anos (homens). O fator previdenciário continuaria como opção. Outros pontos acordados foram: garantia de emprego por 12 meses antes de completar o período necessário para se aposentar; a utilização dos períodos de salário-desemprego como tempo de contribuição e o congelamento da tábua de vida do IBGE quando o trabalhador adquirir condições de se aposentar. 
Também ficou definida a utilização dos 70% maiores salários de contribuição para calcular o valor da aposentadoria. Atualmente são considerados os 80% maiores salário de contribuição. A medida beneficia os trabalhadores menos qualificados, que tendem a ter reduções salariais quando se aproximam da aposentadoria. 
Entenda como o fator previdenciário influencia no benefício e o que muda com a adoção da fórmula 95/85, pela qual o benefício é pago pelo maior valor se a soma da idade e do tempo de contribuição alcançar 95 (para homens) ou 85 (para mulheres): 
1. O fator de um homem com 56 anos e 36 de contribuição é 0,781, ou seja: para um salário de R$ 1.000,00, aplicado o fator, resultaria o valor de R$ 781,00. Ele precisaria trabalhar e contribuir até os 60 anos para teoricamente atingir o fator 1,023 e receber R$ 1.023 de aposentadoria. Mas nada garante isso, porque a cada ano a expectativa de vida pode subir e, quando chegar lá, haverá um período residual a contribuir. Ou seja, não há como saber ao certo quando poderia se aposentar com o vencimento integral. 
No mesmo exemplo de um homem com 36 anos de contribuição e 56 de idade, a soma atingirá 92 e apesar de faltarem 3 para os 95, para atingir a integralidade será necessário somente mais 1,5 ano na ativa, pois nessa fórmula cada ano conta dobrado, um de idade e outro de contribuição. Com a vantagem que alcançados os 35 anos mínimos de contribuição congela-se a tabela de expectativa de vida. Ou seja, esse trabalhador poderá ter assegurada sua aposentadoria integral aos 57,5 anos. 
2. O fator de uma trabalhadora com 50 anos e 31 de contribuição é 0, 629, ou seja: para um salário de R$ 1.000,00, aplicado o fator, resultaria o valor de R$ 629,00. Precisaria trabalhar e contribuir até os 58 anos para teoricamente atingir o fator 1,045. 
No mesmo exemplo de uma mulher com 31 anos de contribuição e 50 de idade a soma atingirá 81 e apesar de faltarem 4 para os 85, para atingir a integralidade serão necessários somente mais 2 anos na ativa, pois nesta fórmula cada ano conta dobrado, um de idade e outro de contribuição. Com a vantagem que alcançados os 30 anos mínimos de contribuição congela-se a tabela de expectativa de vida. Ou seja, esta trabalhadora poderá ter assegurada sua aposentadoria integral aos 52 anos. 
Regimes de Seguridade Social dos servidores

Representantes do Ministério da Previdência Social (MPS), do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (Conaprev) participaram do 2º Encontro Latino-americano de Dirigentes de Regimes de Seguridade Social para Servidores Públicos. O evento aconteceu em Buenos Aires.
O objetivo do encontro, de acordo com o MPS, foi o de promover o aperfeiçoamento do modelo e da gestão dos sistemas de seguridade social para trabalhadores do setor público por meio do intercâmbio de experiências entre os países da região. 
O diretor do Departamento dos Regimes Próprios da Previdência Social, Delúbio Gomes, integrou a mesa de abertura do evento. Na quinta-feira (9), ele apresentou o painel “Regimes Próprios para servidores públicos no Brasil: Mecanismos de coordenação entre sistemas, reciprocidade, reconhecimento de direitos e compensação financeira”. 
O evento foi promovido pelo MPS, Conaprev, Ministério do Trabalho, Emprego e Seguridade Social da Argentina e Conselho Nacional de Previdência Social (Cofepres), também argentino. Contou com a colaboração da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS) e Organização Ibero-americana de Seguridade Social (OISS). 

Guerra de taxas para atrair aposentados
O grupo de acionistas acima de 55 anos representa apenas 23,4% dos mais de 521 mil investidores da Bolsa de Valores de São Paulo. O volume investido por estes acionistas, porém, tem participação de quase 60% do total aplicado. Visando a atingir esse público, a corretora Tov lançou este mês uma nova corretagem para aposentados, que oferece desconto de 50% no valor-padrão cobrado dos clientes, atualmente de R$ 5. 
"É preciso somente apresentar o documento que comprove a aposentadoria pelo INSS ou como servidor público", explica o gerente de home broker da corretora, Valestan Ribeiro. "Checamos se a pessoa atende aos critérios de aposentadoria exigidos por lei, mudamos o cadastro dela e no mesmo dia ela passa a pagar R$ 2,50." 
A corretora estima que 15% da base de clientes estejam na idade da aposentadoria, acima de 55 anos em geral. "É um público potencial muito grande", comenta Ribeiro. Cadastrados na Bolsa, há mais de 122 mil investidores. "Apesar de o aposentado buscar menor risco, acreditamos que o juro baixo estimulará a ida para a renda variável, pois o rendimento está muito baixo em aplicações conservadoras. É um grupo que tem recursos e tempo disponível para acompanhar o mercado." 
A promoção vale por tempo indeterminado. Segundo Ribeiro, a corretora esperava que os investidores aderissem aos poucos à nova corretagem, mas, somente nos três primeiros dias, cerca de 40% dos clientes aptos a pagar meia, já enviaram a documentação. 
A redução da corretagem para aposentados é mais uma vertente da guerra de preços que as corretoras vêm travando ao longo de 2009, ano em que a Bolsa registrou saída de investidores. "Estamos com um trabalho forte de reduzir o custo para conseguir ser o maior home broker", conta o gerente da Tov. Em julho de 2008, quando lançou a corretagem a R$ 5, a casa aparecia em 36º lugar no ranking dos maiores home brokers. Na lista de agosto, a corretora ocupou a quarta posição. 
Outra corretora a lançar recentemente uma promoção é a Socopa. A partir de setembro, a corretora substituiu o pacote de três planos que o investidor podia escolher por três tarifas fixas. Para o mercado fracionário e de opções, a corretagem é de R$ 5; para ordens a mercado - em que o investidor realiza o negócio pelo último preço da ação -, o valor é de R$ 10; e para as demais ordens, de R$ 15,00. Nos três primeiros dias da nova corretagem, entre 9 e 11 de setembro, a casa ainda lançou uma promoção: a corretagem foi reduzida para R$ 9,99. 
Desde setembro também vigora uma promoção relâmpago, em que o custo é reduzido para a faixa de R$ 3 a R$ 5 durante uma hora do dia. A promoção acontece em dias aleatórios.
Cresce disputa pelo crédito a aposentado
Banco do Brasil responde ao Bradesco na área de empréstimo com desconto na folha e eleva em R$ 4 bi o limite para a área 

No tabuleiro de xadrez do crédito, as peças voltaram a se mexer, movidas a empréstimos consignados. O Banco do Brasil aumentou ontem em R$ 4 bilhões o limite pré-aprovado de crédito consignado para 2 milhões de clientes. Segundo fonte do setor, a operação é uma resposta ao anúncio do Bradesco, que, no último domingo, anunciou a compra de parte da carteira de crédito do banco mineiro BMG, líder no consignado para aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O valor da transação são, coincidentemente, os mesmos R$ 4 bilhões. 
Com a nova jogada, o BB mais uma vez desafia os grandes bancos a se movimentarem para segurar suas carteiras de empréstimos a pessoas físicas, oferecendo taxas de juros menores. Em agosto, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, chegou a dizer que os outros bancos iriam “comer poeira”. Ele fez a provocação ao anunciar que o BB havia passado o Itaú Unibanco no ranking de ativos, fechando o segundo trimestre com lucro líquido de R$ 2,348 bilhões, um crescimento de 42,8% na comparação com o mesmo período do ano passado. 
“Em relação ao Bradesco, na concorrência com o Itaú Unibanco, o conselho já havia decidido que o banco iria crescer com a carteira própria e com a incorporação da carteira de outras instituições financeiras, como foi com o BMG”, lembra a fonte. 
Líder nas operações de empréstimo consignado para servidores públicos federais, o BB abriu a linha de crédito bilionária interessado na concessão de empréstimos aposentados do INSS e a funcionários públicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Segundo o banco público, o consignado tem importância estratégica para o BB devido aos baixos índices de inadimplência em função do desconto direto no pagamento. 
Outro fator a ser levado em consideração é a representatividade na carteira de crédito pessoa física (36% em junho de 2009). Com uma carteira de R$ 20 bilhões, o BB é líder no segmento de consignado em geral. “Os bancos oficiais vão começar a investir pesado no crédito consignado, enquanto os pequenos já entraram em uma corrida maluca atrás do aposentado. Eles usam como desculpa a última redução no teto de juros, que na verdade foi mínima para o tomador”, compara Robson Bittencourt, presidente da Federação dos Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais (Faap-MG). 
Ele se refere à queda no teto dos juros de 2,5% para 2,34% ao mês, autorizada desde o dia 2 pelo Ministério da Previdência Social. Em maio, as operações do INSS receberam o estímulo do aumento da margem de comprometimento de 20% para 30% do benefício. “Mais uma vez o aposentado está pagando a conta para alavancar o crédito no país, favorecendo os bancos”, protesta.
FONTE: AssPreviSite
Previ vai aumentar os seus investimentos em imóveis
[image: image1.jpg]A Previ vai quase dobrar sua participação em investimentos no setor imobiliário em relação ao seu patrimônio nos próximos cinco anos, devendo saltar de 2,7% para 5%. O maior fundo de pensão do país, dos funcionários do Banco do Brasil, avalia que o setor tem um potencial enorme para crescer impulsionado inclusive, por eventos esportivos como Copa do Mundo e Jogos Olímpicos. Para garantir e atrair novos investidores, a Previ lançou ontem seu Código de Governança Corporativa para o setor, onde defende a criação de um órgão regulador para esse segmento econômico, como destacou seu diretor de Participações, Joílson Rodrigues Ferreira.
Ao discorrer sobre os novos investimentos da fundação no setor imobiliário, que pelas novas regras de investimento dos fundos pode agora investir até 8% do seu patrimônio, Ferreira destacou que o foco será em imóveis comerciais. Por esta razão, não pretende investir nas Olimpíadas ou na Copa na construção de estádios, mas sim adquirir áreas comerciais dentro ou próximas a estes estádios, pois precisa fazer investimentos que dêem retorno mais rápido para cumprir suas obrigações com seus participantes. 
Mas está aberta a entrar investindo na área de transporte para melhorar a infraestrutura da cidade para a Olimpíada por meio da Invepar, um consórcio para investimentos nesse ramo de infraestrutura formado pela Previ, com 50%, e o restante dividido entre as fundações Petros, da Petrobras, Funcef, da Caixa Econômica e a construtora OAS. 
A Invepar controla o metrô do Rio e Ferreira informou que poderá expandir a linha 1 até a Gávea e a linha 2 da Pavuna, ligando-a diretamente a Botafogo, na zona sul. Também poderá participar da construção da linha do metrô que vai até a Barra da Tijuca. Esta linha já foi licitada e ganhou a construtora Queiroz Galvão, mas a Invepar pode entrar no negócio de Veículos Leves sobre Trilhos (VLT), depende se a licitação for para construir e operar estes veículos. "Se for feita à licitação só para ônibus não é o nosso modelo".
Hoje a Previ tem mais de 80 imóveis espalhados por todo o país, com destaque para shoppings, imóveis comerciais, dentre outros. Só shoppings, a Previ tem 14 espalhados pelo país. E pretende continuar entrando neste negócio como novas participações ou ampliações nas já existentes. Os locais onde a Previ vai investir em shoppings são: Rio, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador e interior de São Paulo. O fundo de pensão adquiriu recentemente uma torre de dois andares em Brasília chamada Parque da Cidade e tem direito de preferência em outra torre. No Rio, está fazendo uma restauração de um prédio comercial no Centro da Cidade, chamado Marques dos Reis.
A novidade é que a fundação pretende, em princípio, sair do segmento de hotéis, pois de acordo com Ferreira, ele é muito complexo e a Previ não tem muita expertise para lidar com hotelaria. Recentemente, a Previ vendeu o hotel Meridien, no Rio, e tentou se desfazer do complexo hoteleiro de Sauípe, na Bahia, sem sucesso. A solução foi implantar nova gestão no resort e aguardar o resultado da nova administração em 2010.
FONTE: Abrapp
MetLife e Citi lançam planos de previdência
As carteiras de previdência vêm ganhando cada vez mais importância, principalmente entre os clientes de alta renda. Não apenas como forma de investimento, mas como instrumento de planejamento sucessório. 

A fim de aproveitar esse movimento, a MetLife e o Citibank criaram dois fundos de previdência para aplicações via PGBL ou VGBL voltados para os investidores de alta renda do banco. As duas carteiras, destinadas aos clientes do segmento Gold (com renda acima de R$ 20 mil) e private (com investimentos acima de R$ 10 milhões), contam com a gestão da britânica Schroders. A aplicação mínima é de R$ 500 mil e não há taxa de carregamento. 


FONTE: Dr. Previdência
População com mais de 80 anos cresce 70% em dez anos no Brasil
O número de brasileiros com mais de 80 anos de idade cresceu cerca de 70% entre 1998 e 2008, segundo a Síntese dos Indicadores Sociais 2009, feita com base em dados da Pnad 2008 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios). Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o envelhecimento da população fez com que o número de brasileiros nesta faixa etária atingisse o número de 3 milhões de pessoas no ano passado. Já a população com mais de 60 anos corresponde a cerca de 21 milhões dos brasileiros. De 1998 e 2008, a proporção de pessoas nesta faixa etária aumentou de 8,8% para 11,1%. Rio de Janeiro (14,9%) e Rio Grande do Sul (13,5%) são os Estados com maior percentual de idosos. 

A pesquisa revela, no entanto, que 32,2% dos idosos brasileiros são sabiam ler ou escrever. Se for avaliado o quadro de anos de estudo, 51,7% dessa população são considerados analfabetos funcionais (com menos de 4 anos de estudo). Continuou alta a proporção de idosos que são a principal referência em termos de renda no domicílio ou na família. Entre a população de 18 anos ou mais nessa condição, 23,3% eram idosos, o equivalente ao dobro do percentual que representam na população brasileira. 

A previdência social aumentou o número de seus beneficiários aposentados e pensionistas, entre 1998 e 2008, mas, em termos relativos, mantiveram-se praticamente nos mesmos patamares (84,5% e 85,5%) da população de pessoas de 65 anos ou mais.
Presidente da ABRAPREV está com agenda cheia

          A grande demanda por palestras, treinamentos e reuniões deixaram a agenda do Presidente da ABRAPREV, Dr. Fernando Toscano, bastante disputada. Já estão confirmados os seguintes eventos:
· 13 de outubro - São Paulo (SP) - reunião com o ministro Francisco Rezek (a confirmar) 

· 14 de outubro - Brasília (DF) - palestra aos alunos do curso de Direito da Universidade UPIS (Semana jurídica) 

· 16-18 de outubro - Rio de Janeiro (RJ) - reuniões e almoços com empresários e visitas de cortesia 

· 22-23 de outubro - Pelotas (RS) - almoço com aposentados do Banco do Brasil 

· 26-28 de outubro - São Paulo (SP) - treinamento na BOVESPA 

· 29 de outubro - Boa Vista (RR) - reunião com pedevistas 

· 30 de outubro - Manaus (AM) - reunião com pedevistas 

· 31 de outubro - Belém (PA) - reunião com pedevistas 

· 07 de novembro - Natal (RN) - reunião com pedevistas 

· 14 de novembro - Goiânia (GO) - reunião com pedevistas 

· 17-20 de novembro - São Paulo (GO) - treinamento no Instituto Nacional de Investidores - INI 

· 21 de novembro - Joinville e cidades próximas (SC) - reunião com pedevistas. 

          Há ainda mais três (03) solicitações pendentes de confirmação. A ABRAPREV a cada dia conquista mais espaço graças à sua dedicação exclusiva, organização e competência de sua equipe.
O Dr. Fausto Peixoto assume importante função na ABRAPREV

ABRAPREV vem buscando excelência nos serviços prestados oferecendo mão-de-obra qualificada

          A ABRAPREV acaba de conquistar mais uma importante vitória! A partir de 1º de novembro de 2009 assume funções administrativas junto à presidência da ABRAPREV o Dr. Fausto de Lima Peixoto - uma grande aquisição para o nosso time. O Dr. Fausto é advogado e funcionário aposentado do Banco do Brasil tendo sido empossado em 21.12.1961, em Mundo Novo (BA), local de seu nascimento, onde ficou até 1966. Entre 1966 e 1976 esteve atuando na cidade do Rio de Janeiro e entre 1976 e 09 de julho de 1992, quando se aposentou, exerceu suas funções em Brasília (DF).
          Após a sua aposentadoria o colega Fausto Peixoto esteve sempre no comando da AABB-Brasília. Foi Vice-Presidente (1989-1992 e 2007-2009) e Presidente por quatro vezes (1992-1995 / 1998-2001 / 2001-2004 / 2004-2007). O Dr. Fausto acertou no último dia 09.10, com o Presidente da ABRAPREV, Dr. Fernando Toscano, todos os detalhes para a sua contratação.
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